
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1465798 - PR (2014/0163550-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

- PR000000O
AGRAVADO  : BERNECK S/A PANÉIS E SERRADOS 
ADVOGADO : HARRY FRANCOIA JUNIOR  - PR024766 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO, EM FACE DA PENDÊNCIA DE DISCUSSÃO NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. ART. 151, III DO CTN. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que até o 
julgamento definitivo do recurso administrativo, suspensa está a 
exigibilidade do crédito tributário excutido, sendo cabível a expedição 
da Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa. Precedentes: 
AgRg no AREsp. 618.119/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 
12.2.2015; AgRg no REsp. 1.520.098/PE, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 19.11.2015; AgRg no REsp. 1.433.906/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 16.11.2015.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.798 - PR 
(2014/0163550-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : BERNECK S/A PANÉIS E SERRADOS 
ADVOGADO : HARRY FRANCOIA JUNIOR  - PR024766 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra decisão monocrática, de minha lavra, que 

negou seguimento ao seu Recurso Especial, assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, EM FACE DA 

PENDÊNCIA DE DISCUSSÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. ART. 

151, III DO CTN. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO.

2.   Em suas razões, a parte agravante sustenta que a 

Portaria MF 256/2009, que regulamenta os recursos no Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), não prevê a concessão de 

efeito suspensivo ao recurso especial previsto no Decreto 70.235/1972, 

que é julgado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais. Logo, não há 

falar em suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

3.   Não foi apresentada impugnação (fls. 1.696).

4.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO, EM FACE DA PENDÊNCIA DE DISCUSSÃO NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. ART. 151, III DO CTN. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que até o 
julgamento definitivo do recurso administrativo, suspensa está a 
exigibilidade do crédito tributário excutido, sendo cabível a expedição da 
Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa. Precedentes: AgRg 

no AREsp. 618.119/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 
12.2.2015; AgRg no REsp. 1.520.098/PE, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 19.11.2015; AgRg no REsp. 1.433.906/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 16.11.2015.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
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VOTO

1.   Não obstante as razões expostas pela parte 

agravante, a sua irresignação não merece prosperar.

2.   Como bem consignado da decisão agravada, a 

jurisprudência desta Corte entende que até o julgamento definitivo do 

recurso administrativo, suspensa está a exigibilidade do crédito 

tributário excutido, sendo cabível a expedição da Certidão Positiva de 

Débitos com Efeito de Negativa. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, III, DO CTN ATÉ O JULGAMENTO 

DO PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO.

"O recurso administrativo suspende a exigibilidade do 

crédito tributário enquanto perdurar o contencioso administrativo, 

nos termos do art. 151, III, do CTN" (AgRg no REsp 1.469.755/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

20/11/2014, DJe 28/11/2014).

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

618.119/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 

12.2.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO ADMINISTRATIVO INTEMPESTIVO, PELO 

CONTRIBUINTE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO E DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA O AJUIZAMENTO 

DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 151, III, DO CTN. PRECEDENTES DO 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.   Nos termos da jurisprudência do STJ, "a 

reclamação ou recurso administrativo, mesmo intempestivo, 

suspende a exigibilidade do crédito tributário e, por consequência o 

curso do prazo prescricional, enquanto perdurar o contencioso 

administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN" (STJ, RCD no 

AREsp 623.936/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2015). No mesmo sentido: STJ, 

AgRg no AgRg no REsp 1.478.651/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/03/2015; EDcl no AgRg no 

REsp 1.401.122/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014; AgRg nos EDcl no REsp 

1.225.654/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/05/2011.

II. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.520.098/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

19.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. DECLARAÇÃO DE DÉBITO POR 

MEIO DE GFIP. REJEIÇÃO. IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. ART. 151, III, DO CTN. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1.   De início, observa-se que as razões do agravo 

regimental não impugnam o fundamento da decisão agravada 

quanto à deficiência recursal na alegação de afronta ao art. 535 do 

CPC. Incidência da Súmula 182/STJ no ponto.

2.   Infere-se dos autos que a empresa contribuinte 

promoveu a constituição de dívida tributária por meio de GFIP, 

valores estes glosados pela SRF, promovendo então a cobrança 
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administrativa antes de inscrevê-la em dívida ativa. Por 

conseguinte, providenciou a empresa pedido administrativo de 

revisão do lançamento, alegando que tais débitos decorrem de 

inconsistências registrais contábeis relativas ao preenchimento da 

GFIP.

3.   Se o contribuinte promove a interposição de 

impugnação administrativa antes que a administração inscreva o 

valor em dívida ativa e, consequentemente, ajuíze a execução 

fiscal, enquanto pendente a análise do pedido, o débito estará com 

a exigibilidade suspensa, a teor do disposto no art. 151, III, do CTN, 

o que lhe legitima a obtenção de certidão positiva de débitos com 

efeito de negativa. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido (AgRg 

no REsp. 1.433.906/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

16.11.2015).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL. 

4.   É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O
RECORRIDO : BERNECK S/A PANÉIS E SERRADOS
ADVOGADO : HARRY FRANCOIA JUNIOR - PR024766

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O
AGRAVADO : BERNECK S/A PANÉIS E SERRADOS
ADVOGADO : HARRY FRANCOIA JUNIOR - PR024766

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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